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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DOSIMETRIA 
DA PENA. FURTO PRIVILEGIADO. DIMINUIÇÃO DA PENA NA 
FRAÇÃO DE UM A DOIS TERÇOS E SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA DE RECLUSÃO PELA DE DETENÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182 SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS CAPAZES DE ALTERAR O ENTENDIMENTO 
ANTERIORMENTE FIRMADO. RECURSO NÃO CONHECIDO. 
DECISÃO MANTIDA.
1. De acordo com expressa disposição legal, ao reconhecer a 
figura do furto privilegiado deve o magistrado eleger, dentre as 
três opções dadas pelo legislador (diminuição da pena na fração 
de um a dois terços, substituição da pena de reclusão pela de 
detenção ou aplicação tão somente da pena de multa) uma que 
se demonstre mais adequada ao caso, de forma fundamentada.
2. Não encontra guarida na jurisprudência desta Corte 
interpretação diversa que, de forma uníssona, afirma que 
"Reconhecida a figura do furto privilegiado, a faculdade conferida 
ao julgador de substituir a pena de reclusão pela de detenção, 
diminuí-la de 1 (um) a 2/3 (dois terços), ou aplicar somente a 
pena de multa requer fundamentação concreta, como exige o 
próprio princípio do livre convencimento fundamentado (arts. 
157, 381 e 387 do CPP c/c o art. 93, inciso IX, segunda parte da 
Lex Maxima), o que, de fato, ocorreu na espécie" (AgRg no 
REsp 1.560.158/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, DJe 26/8/2016).
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente todos os fundamentos 
estabelecido na decisão agravada sob pena de ser mantida a 
decisão pelos seus próprios fundamentos (súmula 182 do 
Superior Tribunal de Justiça).
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4. Limitando-se o recorrente a reiterar os argumentos expostos 
na inicial do habeas corpus, não deve o agravo regimental ser 
conhecido.
5. Recurso não conhecido. Decisão mantida.

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 

Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
 
                    Brasília, 30 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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4. Limitando-se o recorrente a reiterar os argumentos expostos 
na inicial do habeas corpus, não deve o agravo regimental ser 
conhecido.
5. Recurso não conhecido. Decisão mantida.
 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto pela defesa de GUILHERME 
JÚNIOR SILVA OLIVEIRA contra decisão monocrática por mim exarada que não 
conheceu do habeas corpus no qual se discutia a reprimenda a ser imposta àquele 
que é condenado pela prática do furto privilegiado (e-STJ 428/430).

O agravante alega, em síntese, que no caso em análise estar-se-ia 
diante de um caso excepcional, de flagrante ilegalidade em que seria cabível a 
propositura do  habeas corpus  perante esta Corte de Justiça.

Ressalta que "o v. acórdão foi contrário ao texto expresso da lei penal e 

CF/88, eis que ausente fundamentação a contento, nos termos do artigo 93, inciso 

IX, da CF/88, para não aplicar a fração de diminuição da minorante prevista no artigo 

155, §2°, do Código Penal. Também, não ocorreu a correta interpretação da matéria 

de direito do §2°, do artigo 155, do Código Penal, emergindo o constrangimento ilegal 

patente".

Sustenta que a correta interpretação do §2º do artigo 155, do Código 
Penal implica sempre na diminuição da pena e na modificação da forma de 
cumprimento da pena, de reclusão para detenção ou, unicamente, na substituição da 
reprimenda pela pena de multa.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento de seu 
recurso pelo colegiado a fim de que seja a pena reduzida na fração máxima (2/3) 
pelo reconhecimento do furto privilegiado, bem como mantida a substituição da pena 
de reclusão pela de detenção (e-STJ 436/452).

Em contrarrazões, o Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
pugna pelo conhecimento de não provimento do recurso (e-STJ 459/461).

É o relatório.

VOTO

O presente recurso não merece ser conhecido, uma vez que assente 
nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 



ser mantida a decisão agravada por seus próprios fundamentos (súmula 182).

Ademais, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a decisão 
proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos.

O agravante foi condenado pela prática do delito tipificado no artigo 155, 
§4º, incisos I e IV, do Código Penal às penas de 02 (dois) anos e 08 (oito) meses de 
reclusão, no regime aberto e ao pagamento de 13 (treze) dias-multa, estas 
calculadas sobre 1/30 (um trinta avos) do valor do salário mínimo vigente à época 
dos fatos, sendo a pena privativa de liberdade substituída por restritiva de direito (e-
STJ 19/29).

O Tribunal de origem deu parcial provimento a apelação da defesa para 
reconhecer a figura do furto privilegiado (artigo 155, §2º do Código Penal) 
oportunidade em que substituiu a pena de reclusão pela de detenção. A questão foi 
posta da seguinte forma no acórdão:

[...]

Verifica-se que é cabível a aplicação da norma prevista no art. 155, § 
2º, do CP, que assim dispõe:

"Se o criminoso é primário, e é de pequeno valor a coisa furtada, o juiz 
pode substituir a pena de reclusão pela de detenção, diminuí-la de um 
a dois terços, ou aplicar somente a pena de multa".

Para o reconhecimento do benefício é necessário o adimplemento dos 
requisitos da primariedade e do pequeno valor do bem, assim 
considerado inferior ao valor de 01 (um) salário mínimo.

No caso dos autos, observa-se que os apelantes são primários, sem 
condenação com trânsito em julgado em data anterior aos fatos 
narrados (CAC à ordem 07, p. 08-09).

Ademais, a "res furtiva" fora estimada em R$520,00 (quinhentos e 
vinte reais)(ordem 04, p. 13), valor inferior ao salário mínimo vigente à 
época dos fatos (R$ 1.100,00, Lei nº 14.158/2021).

Portanto, satisfeitos os requisitos legais exigidos, é perfeitamente 
cabível a concessão do privilégio previsto no art. 155, § 2º, do CP.

Reconhecida a figura do "furto privilegiado", diante do princípio da 
discricionariedade, cabe ao magistrado escolher, de forma motivada, 
entre a substituição da pena de reclusão pela de detenção, sua 
diminuição de um a dois terços, ou aplicação somente da pena de 
multa.

Entendo que, no caso vertente, considerando as circunstâncias 
concretas do delito, notadamente o valor da “res furtiva”, o qual 
equivale a 47 % do salário mínimo vigente, mostra-se mais adequado 
para fins de reprovação e prevenção de futuros delitos a substituição 
da pena de reclusão pela de detenção [...] (e-STJ 31/63).

 

De acordo com expressa disposição legal, ao reconhecer a figura do 
furto privilegiado deve o magistrado eleger, dentre as três opções dadas pelo 



legislador (diminuição da pena na fração de um a dois terços, substituição da pena 
de reclusão pela de detenção ou aplicação tão somente da pena de multa) uma que 
se demonstre mais adequada ao caso, de forma fundamentada, o que ocorreu no 
caso em análise.

Não encontra guarida na jurisprudência desta Corte interpretação que 
permita ao Magistrado aplicar, de forma cumulada, as três opções dada ao 
legislador. Vejamos:

 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. FURTO PRIVILEGIADO. PEDIDO ABSOLUTÓRIO DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO. CONDENAÇÃO. POSSIBILIDADE. SISTEMA 
ACUSATÓRIO. VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. HIGIDEZ DO ART. 
385 DO CPP. SUBSTITUIÇÃO DA PENA DE RECLUSÃO POR 
DETENÇÃO. FACULDADE. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA.

1. "Conforme dispõe o art. 385 do Código de Processo Penal, é 
possível que o juiz condene o réu ainda que o Ministério Público peça 
a absolvição do acusado em alegações finais. Esse dispositivo legal 
está em consonância com o sistema acusatório adotado no Brasil e 
não foi tacitamente derrogado pelo advento da Lei n. 13.964/2019, que 
introduziu o art. 3º-A no Código de Processo Penal" (REsp n. 
2.022.413/PA, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, relator para 
acórdão Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
14/2/2023, DJe de 7/3/2023.).

2. De acordo com a jurisprudência desta Corte, "reconhecida a 
figura do furto privilegiado, a faculdade conferida ao julgador de 
substituir a pena de reclusão pela de detenção, diminuí-la de 1 
(um) a 2/3 (dois terços), ou aplicar somente a pena de multa 
requer fundamentação concreta, como exige o próprio princípio 
do livre convencimento fundamentado (arts. 157, 381 e 387 do 
CPP c/c o art. 93, inciso IX, segunda parte da Lex Maxima), (...)" 
(AgRg no REsp 1.560.158/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 9/8/2016, DJe 26/8/2016)" (AgRg no HC 
n. 724.176/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 
em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023).

3. Agravo regimental desprovido.(AgRg no HC n. 779.933/SP, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
22/4/2024, DJe de 25/4/2024.) grifo acrescido.

 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO 
QUALIFICADO. ABSOLVIÇÃO. INSIGNIFICÂNCIA. REITERAÇÃO 
DELITIVA. RÉ COM MAUS ANTECEDENTES. ATIPICIDADE DA 
CONDUTA NÃO EVIDENCIADA. DIREITO AO ESQUECIMENTO. 
LAPSO TEMPORAL ENTRE A EXTINÇÃO DA PENA ANTERIOR E A 
PRÁTICA DO NOVO DELITO INFERIOR A 10 ANOS. FURTO 
PRIVILEGIADO. QUANTUM DE DIMINUIÇÃO NA FRAÇÃO MÍNIMA. 
FUNDAMENTOS IDÔNEOS. CONTINUIDADE DELITIVA. 
REVOLVIMENTO FÁTICO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
FIXAÇÃO DE REGIME MAIS GRAVOSO. VALORAÇÃO NEGATIVA 
DE CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL NA PRIMEIRA FASE DA 
DOSIMETRIA. MOTIVAÇÃO VÁLIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 



PROVIDO.

1. O "princípio da insignificância - que deve ser analisado em conexão 
com os postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do 
Estado em matéria penal - tem o sentido de excluir ou de afastar a 
própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu caráter 
material. [...] Tal postulado - que considera necessária, na aferição do 
relevo material da tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais 
como: (a) a mínima ofensividade da conduta do agente; (b) nenhuma 
periculosidade social da ação; (c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento; (d) a inexpressividade da lesão 
jurídica provocada - apoiou-se, em seu processo de formulação 
teórica, no reconhecimento de que o caráter subsidiário do sistema 
penal reclama e impõe, em função dos próprios objetivos por ele 
visados, a intervenção mínima do Poder Público."(HC n. 84.412-0/SP, 
STF, Rel. Ministro CELSO DE MELLO, DJU 19/11/2004).

2. A Quinta Turma reconhece que o princípio da insignificância não 
tem aplicabilidade em casos de reiteração da conduta delitiva, salvo 
excepcionalmente, quando demonstrado ser tal medida recomendável 
diante das circunstâncias concretas, o que não se evidencia na 
hipótese, eis que a agravante ostenta antecedentes por crimes contra 
o patrimônio, o que denota sua habitualidade delitiva e afasta, por 
consectário, a incidência do princípio da bagatela.

3. Ambas as Turmas que compõem a Terceira Seção desta Corte 
Superior posicionaram-se no sentido de que a avaliação dos 
antecedentes deve ser feita com observância aos princípios da 
proporcionalidade e da razoabilidade, levando-se em consideração o 
lapso temporal transcorrido entre a extinção da pena anteriormente 
imposta e a prática do novo delito. No caso concreto, não há 
ilegalidade na consideração de condenação anterior da recorrente 
para justificar a majoração da pena-base, por estarem devidamente 
configurados seus maus antecedentes, devendo ser ressaltado que 
entre a extinção da pena da condenação anterior (17/3/2014) e o delito 
atual (22/6/2022) passaram cerca de 8 anos.

4. De acordo com a jurisprudência desta Corte, "reconhecida a 
figura do furto privilegiado, a faculdade conferida ao julgador de 
substituir a pena de reclusão pela de detenção, diminuí-la de 1 
(um) a 2/3 (dois terços), ou aplicar somente a pena de multa 
requer fundamentação concreta, como exige o próprio princípio 
do livre convencimento fundamentado (arts. 157, 381 e 387 do 
CPP c/c o art. 93, inciso IX, segunda parte da Lex Maxima), (...)" 
(AgRg no REsp 1.560.158/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 9/8/2016, DJe 26/8/2016).

5. Na hipótese, a justificativa da escolha levou em consideração tratar-
se de furto qualificado, bem como o fato de a ré possuir em seu 
desfavor antecedente por crime patrimonial e ações penais em 
andamento, inclusive por fato idêntico ao ora apurado, o que deve ser 
sopesado, a fim de atender às finalidades da pena.

6. Para verificar se há elementos suficientes para perquirir se os 
delitos praticados pela recorrente foram na modalidade continuada, no 
sentido de se afastar a conclusão a que chegou o Tribunal de origem, 
seria necessário, invariavelmente, o revolvimento do suporte fático-
probatório dos autos para aferir o elemento subjetivo e concluir se o 
comportamento humano voluntário foi psiquicamente direcionado a 
finalidades autônomas, ou se há dolo unitário ou global, o que é 
vedado em sede de recurso especial, a teor da Súmula 7 deste 
Superior Tribunal de Justiça.

7. Estabelecida a pena-base acima do mínimo legal, por ter sido 



desfavoravelmente valorada circunstância do art. 59 do Código Penal, 
possível a fixação de regime prisional mais gravoso do que o indicado 
pelo quantum de reprimenda imposta ao réu, a teor do disposto no art. 
33, § 3º, do CP.

8. Inviável a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas 
de direitos, diante da falta do atendimento do pressuposto subjetivo 
(art. 44, III, do CP), especificamente ante os maus antecedentes da ré.

9. Agravo regimental desprovido.(AgRg nos EDcl no AREsp n. 
2.441.552/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 
em 19/3/2024, DJe de 5/4/2024.) grifo acrescido.

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
ARREPENDIMENTO POSTERIOR. AUSÊNCIA DE 
VOLUNTARIEDADE. REVISÃO FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. FURTO 
DE MENOR VALROR. FRAÇÃO APLICADA DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. As instâncias ordinárias, soberanas na análise fática, afirmaram que 
apenas após ter sido preso em flagrante que o agravante declinou 
onde havia abandonado a res furtiva. Logo, inviável o acolhimento da 
tese de arrependimento posterior (art. 65, inciso III, alínea b, do Código 
Penal - CP), vez que ausente a voluntariedade do ato. Rever tais 
conclusões demandaria aprofundado revolvimento probatório, 
procedimento vedado na via estreita do habeas corpus.

2. "Reconhecida a figura do furto privilegiado, a faculdade 
conferida ao julgador de substituir a pena de reclusão pela de 
detenção, diminuí-la de 1 (um) a 2/3 (dois terços), ou aplicar 
somente a pena de multa requer fundamentação concreta, como 
exige o próprio princípio do livre convencimento fundamentado 
(arts. 157, 381 e 387 do CPP c/c o art. 93, inciso IX, segunda parte 
da Lex Maxima), o que, de fato, ocorreu na espécie" (AgRg no 
REsp 1.560.158/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, DJe 26/8/2016).

3. Agravo regimental desprovido.(AgRg no HC n. 763.745/SC, relator 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe 
de 14/12/2022.) grifo acrescido.

 

PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME CONTRA O 
PATRIMÔNIO. FURTO QUALIFICADO PRIVILEGIADO TENTADO 
(ART. 155, § 2º E § 4º, IV, C/C ART. 14, II, AMBOS DO CP). ACORDO 
DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. ART. 28-A DO CPP. 
RETROATIVIDADE. IMPOSSIBILIDADE. RECEBIMENTO DA 
DENÚNCIA. ALTERNATIVAS DO ART. 155, § 2º, DO CÓDIGO 
PENAL. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do HC n. 191.464/SC, 
de relatoria do Ministro ROBERTO BARROSO (DJe 18/9/2020) - que 
invocou os precedentes do HC n. 186.289/RS, Relatora Ministra 
CARMEN LÚCIA (DJe 1º/6/2020), e do ARE n. 1.171.894/RS, Relator 
Ministro MARCO AURÉLIO (DJe 21/2/2020) -, externou a 
impossibilidade de fazer-se incidir o ANPP quando já existente 
condenação, conquanto ela ainda esteja suscetível de impugnação. 
Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento 
de que a retroatividade do art. 28-A do CPP, introduzido pela Lei n. 
13.964/2019, se revela incompatível com o propósito do instituto, 



quando já recebida a denúncia e já encerrada a prestação jurisdicional 
nas instâncias ordinárias. Precedentes.

2. In casu, tendo sido recebida a denúncia antes da entrada em vigor 
da Lei n. 13.964/2019, tendo o Juízo de primeiro grau já proferido 
sentença condenatória, confirmada pelo Tribunal, não pode se falar na 
aplicação do art. 28-A do CPP.

3. Segundo o art. 155, §2º, do CP, se o criminoso é primário, e é de 
pequeno valor a coisa furtada, o juiz pode substituir a pena de 
reclusão pela de detenção, diminuí-la de um a dois terços, ou 
aplicar somente a pena de multa. Dessa forma, reconhecida a 
figura do furto privilegiado, a faculdade conferida ao julgador de 
substituir a pena de reclusão pela de detenção, diminuí-la de 1 
(um) a 2/3 (dois terços), ou aplicar somente a pena de multa 
requer fundamentação concreta, como exige o próprio princípio 
do livre convencimento fundamentado (arts. 157, 381 e 387 do 
CPP c/c o art. 93, inciso IX, segunda parte da Lex Maxima), o que, 
de fato, ocorreu na espécie (AgRg no REsp n. 1.560.158/MG, 
Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe 26/8/2016).

4. No presente caso, a Corte de origem consignou que a aplicação 
isolada da pena de multa não se mostra recomendável, pois 
acarretaria na perda de seu caráter retributivo e preventivo, além de 
inviabilizá-la, uma vez que o réu não teria condições de pagá-la, diante 
de sua falta de condições financeiras, não havendo qualquer 
ilegalidade a ser sanada.

5. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp n. 1.983.585/SC, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 22/3/2022, DJe de 25/3/2022.) grifo acrescido.

 

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É o voto.
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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